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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. COMANDO VERMELHO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PECULIARIDADES DO FEITO. NÃO HÁ 
DESÍDIA NO ANDAMENTO DO PROCESSO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em homenagem ao princípio da celeridade e economia 
processual. Habeas corpus impetrado em favor de Washington 
Philipe, Cristian Alvaro e Izaque Sostenis, apontando como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, visando a revogação da prisão preventiva por tráfico de 
drogas e associação para o tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da prisão 
preventiva dos pacientes, considerando a alegada ausência de 
justa causa por excesso de prazo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do acervo fático-probatório é incompatível com a via 
do habeas corpus.
4. A prisão preventiva decretada em contexto de necessidade de 
garantir a ordem pública, devido ao envolvimento dos pacientes 
com a facção "Comando Vermelho", um deles na função de 
"lojista" no tráfico de drogas, é situação complexa apta a ensejar 
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diferenciado andamento processual, que não evidencia desídia 
do Juízo de 1º grau na condução do feito.
5. As condições pessoais favoráveis dos pacientes não impedem 
a decretação da prisão preventiva quando há fundamentação 
adequada.
6. Medidas cautelares alternativas são insuficientes para 
preservar a ordem pública diante do envolvimento dos pacientes 
em associação para o tráfico.
IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em homenagem ao princípio da celeridade e economia 
processual. Habeas corpus impetrado em favor de Washington 
Philipe, Cristian Alvaro e Izaque Sostenis, apontando como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, visando a revogação da prisão preventiva por tráfico de 
drogas e associação para o tráfico.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da prisão 
preventiva dos pacientes, considerando a alegada ausência de 
justa causa por excesso de prazo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do acervo fático-probatório é incompatível com a via 
do habeas corpus.
4. A prisão preventiva decretada em contexto de necessidade de 
garantir a ordem pública, devido ao envolvimento dos pacientes 
com a facção "Comando Vermelho", um deles na função de 
"lojista" no tráfico de drogas, é situação complexa apta a ensejar 
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diferenciado andamento processual, que não evidencia desídia 
do Juízo de 1º grau na condução do feito.
5. As condições pessoais favoráveis dos pacientes não impedem 
a decretação da prisão preventiva quando há fundamentação 
adequada.
6. Medidas cautelares alternativas são insuficientes para 
preservar a ordem pública diante do envolvimento dos pacientes 
em associação para o tráfico.
IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 1301).

Considerando o caráter manifestamente infringente, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os embargos de declaração como 
agravo regimental. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.286.371/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.

Os agravantes requerem a reconsideração da decisão ou o provimento 
de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 1301/1303):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de WASHINGTON PHILIPE ALVES DE SOUZA, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO (Autos nº 1003361-25.2023.8.11.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 1081):
 

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
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PARA O TRÁFICO – PRISÃO PREVENTIVA – PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA – GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA – VÍNCULO ASSOCIATIVO – ENVOLVIMENTO DA 
FACÇÃO DO “COMANDO VERMELHO” – COMERCIALIZAÇÃO 
DIFUSA – FUNÇÃO DE “LOJISTA” – SEGREGAÇÃO 
AUTORIZADA – ENTENDIMENTO DO STJ – PREDICADOS 
PESSOAIS – REVOGAÇÃO NÃO AUTORIZADA – ENUNCIADO 
CRIMINAL DO TJMT – PENAS COMINADAS AOS DELITOS – 
REGIME INICIAL – PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE 
INAPLICÁVEL – POSIÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ E 
ARESTO DO TJMT – MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS – INSUFICIÊNCIA – ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO – PREMISSA DO STJ –DENEGADA.

A defesa alega, em síntese, ausência de justa causa e dos requisitos 
para decretação da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter o 
trancamento da ação penal ou a revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 1082):

A suposta formação do vínculo associativo com envolvimento da 
facção do “Comando Vermelho”, cujo grupo criminoso possui 
atuação intensa neste Estado [Mato Grosso], especialmente no 
tráfico ilícito de drogas, e a função de “lojista” [responsável por 
um ponto de venda de drogas], autoriza a custódia cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante entendimento do c. STJ 
(RHC 108923/SC; HC 655508/RS).

Os predicados pessoais não ensejam, em si, a revogação da 
custódia preventiva ou mesmo a outorga de liberdade 
processual (TJMT, Enunciado Criminal 43), sobretudo se há 
registro de que na residência do paciente funcionava um ponto 
permanente de comercialização de drogas. “Não há ofensa ao 
princípio da homogeneidade quando não é possível inferir dos 
autos, com segurança, que a paciente, se condenada, iniciará o 
cumprimento da pena em regime diverso do fechado.” (TJMT, 
HC N.

U 1013512-84.2022.8.11.0000)As medidas cautelares 
alternativas se mostram insuficientes para preservar a ordem 
pública e repreender o tráfico de drogas diante do aparente 
envolvimento do paciente em associação para o tráfico, por 
denotar “envolvimento habitual [...] com a narcotraficância”(STJ, 
AgRg no RHC n. 165.350/DF).

De fato, é indene de controvérsia neste STJ o fato de que "(...) A 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 
preventiva quando devidamente fundamentada. (...)" (AgRg no RHC 
175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
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TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023)

Ademais, certo é que "A teor da jurisprudência desta Corte, os prazos 
para a finalização do inquérito são impróprios e devem ser sopesados 
conforme a complexidade dos fatos e as demais circunstâncias que 
explicariam a dilatação das investigações. (HC 867166 / SC, 
RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 19/02/2024)

No presente feito, em se tratando de procedimento criminal que se 
debruça sobre organização criminal complexa, não há de se falar na 
ilicitude do decreto de prisão preventiva fundada na gravidade 
concreta dos fatos e na necessidade de se resguarda a ordem pública 
através da interrupção das atividades delitivas.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA E REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, 
apontando-se que o agravante e demais correus teoricamente 
exercem uma influência significativa no contexto da associação 
criminosa que integram, a qual possui ampla atuação no tráfico de 
drogas, estando os acusados ligados diretamente aos líderes, e com 
funções bem definidas dentro do grupo criminoso.

3. Dos autos, ademais, se extrai que o agravante não é neófito na 
senda criminosa, além de integrar, como visto, associação composta 
por outros réus contumazes na prática delitiva, circunstâncias estas 
que parecem evidenciar com maior força o risco de reiteração 
criminosa, reforçando a necessidade de imposição da custódia 
cautelar como forma de se resguardar a ordem pública.

4. É entendimento da Suprema Corte que "a gravidade em concreto do 
crime, a periculosidade do agente, a fundada probabilidade de 
reiteração delitiva e a necessidade de interromper a atuação de 
organização criminosa constituem fundamentação idônea para a 
decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. 
Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe 01/12/2022). Prisão preventiva, no caso vertente, 
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devidamente justificada para a garantia da ordem pública, nos termos 
do art. 312 do CPP, visando frear a reiteração delitiva.

5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação de 
que seja reavaliada a necessidade da manutenção da custódia, nos 
termos do art. 316, parágrafo único, do CPP.

(AgRg no HC n. 910.594/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental para negar-lhe provimento.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : WASHINGTON PHILIPE ALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JESSICA PASINI - MT027604O
EMBARGANTE : CRISTIAN ALVARO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JESSICA PASINI - MT027604O
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ADVOGADO : JESSICA PASINI - MT027604O
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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